
Prefeitura Municipal de Barueri do Estado de São Paulo

BARUERI-SP
Fiscal Municipal (Posturas)

Concurso Público - Edital PMB Nº 01/2018

JL046-2018



DADOS DA OBRA

Título da obra: Prefeitura Municipal de Barueri do Estado de São Paulo

Cargo: Fiscal Municipal (Posturas)

(Baseado no Concurso Público - Edital Pmb Nº 01/2018)

• Língua Portuguesa 
• Matemática 
• Informática

• Conhecimentos Específicos

Gestão de Conteúdos
Emanuela Amaral de Souza

Diagramação/ Editoração Eletrônica
Elaine Cristina

Igor de Oliveira
Thais Regis

Ana Luiza Cesário

Produção Editoral
Suelen Domenica Pereira

Julia Antoneli

Capa
Joel Ferreira dos Santos



SUMÁRIO

Língua Portuguesa 

Interpretação de texto. ..........................................................................................................................................................................................83
Significação das palavras: sinônimos, antônimos, parônimos, homônimos, sentido próprio e figurado das palavras. .......... 76
Ortografia Oficial. ....................................................................................................................................................................................................44
Pontuação. ..................................................................................................................................................................................................................50
Acentuação. ...............................................................................................................................................................................................................47
Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição, conjunção 
(classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). .................................................................................................. 07
Concordância verbal e nominal. ........................................................................................................................................................................ 52
Regência verbal e nominal. ..................................................................................................................................................................................58
Colocação pronominal. .........................................................................................................................................................................................74
Crase. ............................................................................................................................................................................................................................71
Sintaxe. .........................................................................................................................................................................................................................63

Matemática 

Resolução de situações-problema. ................................................................................................................................................................... 01
Números Inteiros: Operações, Propriedades, Múltiplos e Divisores; Números Racionais: Operações e Propriedades. . 01
Razões e Proporções, .............................................................................................................................................................................................11
Divisão Proporcional, .............................................................................................................................................................................................11
Regra de Três Simples. ...........................................................................................................................................................................................15
Porcentagem. ............................................................................................................................................................................................................74
Juros Simples. ............................................................................................................................................................................................................77
Sistema de Medidas Legais. ................................................................................................................................................................................19
Conceitos básicos de geometria: cálculo de área e cálculo de volume. ............................................................................................ 48
Relação entre grandezas: tabelas e gráficos. ................................................................................................................................................ 37
Raciocínio Lógico. ....................................................................................................................................................................................................95

Informática

Conhecimentos em Informática: MS-Windows 7 ou versões mais recentes: área de trabalho, área de transferência, ícones, 
barra de tarefas e ferramentas, comandos e recursos; unidades de armazenamento; conceito de pastas, diretórios, 
arquivos e atalhos; visualização, exibição e manipulação de arquivos e pastas; uso dos menus, programas e aplicativos; 
painel de controle; interação com o conjunto de aplicativos MS-Office 2010 ou versões mais recentes. .......................... 01
MS-Word 2010 ou versões mais recentes: barra de ferramentas, comandos, atalhos e recursos; editoração e processamento 
de textos; propriedades e estrutura básica dos documentos; distribuição de conteúdo na página; formatação; cabeçalho 
e rodapé; tabelas; impressão; inserção de objetos/imagens; campos predefinidos; envelopes, etiquetas, mala-direta; 
caixas de texto. .........................................................................................................................................................................................................21
MS-Excel 2010 ou versões mais recentes: barra de ferramentas, comandos, atalhos e recursos; funcionalidades e 
estrutura das planilhas; configuração de painéis e células; linhas, colunas, pastas, tabelas e gráficos; formatação; uso 
de fórmulas, funções e macros; impressão; inserção de objetos/imagens; campos predefinidos; controle de quebras e 
numeração de páginas; validação de dados e obtenção de dados externos; filtragens e classificação de dados. .......... 21
Correio Eletrônico: comandos, atalhos e recursos; uso do correio eletrônico; preparo e envio de mensagens; anexação 
de arquivos; modos de exibição; organização de e-mails, gerenciador de contatos. .................................................................. 55
Internet: barra de ferramentas, comandos, atalhos e recursos dos principais navegadores; navegação e princípios de 
acesso à internet; downloads; conceitos de URL, links, sites, vírus, busca e impressão de páginas. ...................................... 55



SUMÁRIO

Conhecimentos Específicos

Conhecimento da legislação sobre zoneamento, loteamento, obras e posturas. ......................................................................... 01
Conhecimentos de elaboração de correspondências, protocolos e notas fiscais. ......................................................................... 60
Regras de comportamento no ambiente de trabalho; regras básicas de comportamento profissional para o trato diário 
com o público interno e externo e com colegas de trabalho.  .............................................................................................................. 71
Zelo pelo patrimônio público. Noções de controle de estoque de materiais nas obras particulares. .................................. 87
Conhecimento sobre o licenciamento e funcionamento de bares, lanchonetes, restaurantes e casas de shows. ........... 87
Definições, políticas e cuidados éticos da profissão de fiscal. ............................................................................................................... 88
Lei Orgânica Municipal. .........................................................................................................................................................................................94
Código de Edificações Municipal - LEI COMPLEMENTAR N.º 4, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1991 - consulta pelo link https://
portal.barueri.sp.gov.br/secretarias/secretaria-planejamento-urbanismo/ ....................................................................................115
Lei Complementar Municipal nº 415, de 4/12/2017. ...............................................................................................................................152
Lei Complementar Municipal nº 150, de 10/12/2004. ............................................................................................................................153
Lei Complementar Municipal nº 314, de 7/11/2013. ...............................................................................................................................167
Lei Complementar Municipal nº 8, de 11/05/1993– consulta da legislação municipal pelo link https://portal.barueri.
sp.gov.br/cidadao/servicos-cidadao/consulta-leis-decretos  ..............................................................................................................181
Legislação Estadual: Código Sanitário do Estado de São Paulo - Lei nº 10.083/1998 ...............................................................181
Decreto Nº. 12342/1978. ....................................................................................................................................................................................193
Legislação Federal: Estatuto da Cidade Lei nº10257/2001. ..................................................................................................................242



1

LÍNGUA PORTUGUESA

PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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Dígrafos Consonantais

Letras               Fonemas        Exemplos
lh  /lhe/         telhado
nh  /nhe/         marinheiro
ch  /xe/         chave
rr  /re/ (no interior da palavra)      carro
ss  /se/ (no interior da palavra)      passo
qu  /k/ (qu seguido de e e i)                  queijo, quiabo
gu  /g/ ( gu seguido de e e i)                   guerra, guia
sc  /se/         crescer
sç  /se/         desço
xc  /se/         exceção

Dígrafos Vocálicos

Registram-se na representação das vogais nasais:

Fonemas Letras  Exemplos
/ã/   am    tampa
   an  canto
/ẽ/	 	 em	 	 templo
   en     lenda  
	/ĩ/	 	 im	 	 limpo
   in  lindo
 õ/  om  tombo   
   on    tonto   
/ũ/	 	 um	 	 chumbo
   un  corcunda

* Observação: “gu” e “qu” são dígrafos somente quando seguidos de “e” ou “i”, representam os fonemas /g/ e /k/: 
guitarra, aquilo. Nestes casos, a letra “u” não corresponde a nenhum fonema. Em algumas palavras, no entanto, o “u” repre-
senta um fonema - semivogal ou vogal - (aguentar, linguiça, aquífero...). Aqui, “gu” e “qu” não são dígrafos. Também não há 
dígrafos quando são seguidos de “a” ou “o” (quase, averiguo) . 

** Dica: Conseguimos ouvir o som da letra “u” também, por isso não há dígrafo! Veja outros exemplos: Água = /agua/  nós 
pronunciamos a letra “u”, ou então teríamos /aga/. Temos, em “água”, 4 letras e 4 fonemas. Já em guitarra = /gitara/ - não 
pronunciamos o “u”, então temos dígrafo [aliás, dois dígrafos: “gu” e “rr”]. Portanto: 8 letras e 6 fonemas).

Dífonos

Assim como existem duas letras que representam um só fonema (os dígrafos), existem letras que representam dois 
fonemas. Sim! É o caso de “fixo”, por exemplo, em que o “x” representa o fonema /ks/; táxi e crucifixo	também são exemplos 
de dífonos. Quando uma letra representa dois fonemas temos um caso de dífono.

Fontes de pesquisa:
http://www.soportugues.com.br/secoes/fono/fono1.php
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: 

Saraiva, 2010.
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Questões

1-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Em todas as palavras a seguir há um 
dígrafo, EXCETO em 

(A) prazo. 
(B) cantor. 
(C) trabalho. 
(D) professor.

1-) 
(A) prazo – “pr” é encontro consonantal
(B) cantor – “an” é dígrafo 
(C) trabalho – “tr” encontro consonantal / “lh” é dígrafo 
(D) professor – “pr” encontro consonantal q “ss” é dí-

grafo
RESPOSTA: “A”.

2-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Assinale a alternativa em que os itens 
destacados possuem o mesmo fonema consonantal em to-
das as palavras da sequência. 

(A) Externo – precisa – som – usuário. 
(B) Gente – segurança – adjunto – Japão. 
(C) Chefe – caixas – deixo – exatamente. 
(D) Cozinha – pesada – lesão – exemplo.

2-) Coloquei entre barras ( / / ) o fonema representado 
pela letra destacada:

(A) Externo /s/ – precisa /s/  – som /s/  – usuário /z/ 
(B) Gente /j/  – segurança /g/   – adjunto /j/  – Japão  /j/ 
(C) Chefe /x/   – caixas   /x/   – deixo   /x/   – exatamente   

/z/  
(D) cozinha  /z/  – pesada  /z/  – lesão /z/– exemplo  /z/
RESPOSTA: “D”.

3-) (CORPO DE BOMBEIROS MILITAR/PI – CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SOLDADOS – UESPI/2014) “Seja Sangue 
Bom!” Na sílaba final da palavra “sangue”, encontramos 
duas letras representando um único fonema. Esse fenôme-
no também está presente em:  

A) cartola. 
B) problema. 
C) guaraná. 
D) água. 
E) nascimento.

3-) Duas letras representando um único fonema = dí-
grafo

A) cartola = não há dígrafo
B) problema = não há dígrafo 
C) guaraná = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
D) água = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
E) nascimento = dígrafo: sc
RESPOSTA: “E”.

ESTRUTURA DAS PALAVRAS

As palavras podem ser analisadas sob o ponto de vista 
de sua estrutura significativa. Para isso, nós as dividimos 
em seus menores elementos (partes) possuidores de sen-
tido. A palavra inexplicável, por exemplo, é constituída por 
três elementos significativos:

In = elemento indicador de negação
Explic – elemento que contém o significado básico da 

palavra
Ável = elemento indicador de possibilidade

Estes elementos formadores da palavra recebem o 
nome de morfemas. Através da união das informações 
contidas nos três morfemas de inexplicável, pode-se en-
tender o significado pleno dessa palavra: “aquilo que não 
tem possibilidade de ser explicado, que não é possível tornar 
claro”.

MORFEMAS = são as menores unidades significativas 
que, reunidas, formam as palavras, dando-lhes sentido.

Classificação dos morfemas:

Radical, lexema ou semantema – é o elemento por-
tador de significado. É através do radical que podemos for-
mar outras palavras comuns a um grupo de palavras da 
mesma família. Exemplo: pequeno, pequenininho, pequenez. 
O conjunto de palavras que se agrupam em torno de um 
mesmo radical denomina-se família de palavras. 

Afixos – elementos que se juntam ao radical antes (os 
prefixos) ou depois (sufixos) dele. Exemplo: beleza (sufi-
xo), prever (prefixo), infiel.

Desinências - Quando se conjuga o verbo amar, ob-
têm-se formas como amava, amavas, amava, amávamos, 
amáveis, amavam. Estas modificações ocorrem à medida 
que o verbo vai sendo flexionado em número (singular e 
plural) e pessoa (primeira, segunda ou terceira). Também 
ocorrem se modificarmos o tempo e o modo do verbo 
(amava, amara, amasse, por exemplo). Assim, podemos 
concluir que existem morfemas que indicam as flexões das 
palavras. Estes morfemas sempre surgem no fim das pala-
vras variáveis e recebem o nome de desinências. Há desi-
nências nominais e desinências verbais.

• Desinências nominais: indicam o gênero e o número 
dos nomes. Para a indicação de gênero, o português cos-
tuma opor as desinências -o/-a: garoto/garota; menino/
menina. Para a indicação de número, costuma-se utilizar 
o morfema –s, que indica o plural em oposição à ausência 
de morfema, que indica o singular: garoto/garotos; garota/
garotas; menino/meninos; menina/meninas. No caso dos 
nomes terminados em –r e –z, a desinência de plural assu-
me a forma -es: mar/mares; revólver/revólveres; cruz/cruzes.
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MATEMÁTICA

NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais
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Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 

iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores 

que a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números 
reais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números 
reais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio 
número.

3)  Todo número negativo, elevado ao expoente par, 
resulta em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ím-
par, resulta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos pas-
sar o sinal para positivo e inverter o número que está na 
base. 
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6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de 
mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e mul-
tiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores eleva-
dos a um expoente, podemos elevar cada um a esse mes-
mo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número tor-

na-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado 
em números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “ti-
ra-se” um e multiplica.

Observe:  

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto 
indicado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice 
dos fatores do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=
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CONCEITOS, UTILIZAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE HARDWARE E SOFTWARE EM 
AMBIENTE DE MICROINFORMÁTICA.

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS (XP/7/8). 
CONCEITOS, UTILIZAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE HARDWARE E SOFTWARE EM 

AMBIENTE DE MICROINFORMÁTICA. 
USO DOS RECURSOS, AMBIENTE DE TRABALHO, ARQUIVO, PASTAS, 

MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS, FORMATAÇÃO, LOCALIZAÇÃO DE ARQUIVOS, 
LIXEIRA, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA E BACKUP. 

1. Conceitos e fundamentos básicos de informática

A Informática é um meio para diversos fins, com isso acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A sua utiliza-
ção passou a ser um diferencial para pessoas e empresas, visto que, o controle da informação passou a ser algo fundamen-
tal para se obter maior flexibilidade no mercado de trabalho. Logo, o profissional, que melhor integrar sua área de atuação 
com a informática, atingirá, com mais rapidez, os seus objetivos e, consequentemente, o seu sucesso, por isso em quase 
todos editais de concursos públicos temos Informática.

1.1. O que é informática?
Informática pode ser considerada como significando “informação automática”, ou seja, a utilização de métodos e téc-

nicas no tratamento automático da informação. Para tal, é preciso uma ferramenta adequada: O computador.
A palavra informática originou-se da junção de duas outras palavras: informação e automática. Esse princípio básico 

descreve o propósito essencial da informática: trabalhar informações para atender as necessidades dos usuários de maneira 
rápida e eficiente, ou seja, de forma automática e muitas vezes instantânea.

Nesse contexto, a tecnologia de hardwares e softwares é constantemente atualizada e renovada, dando origem a equi-
pamentos eletrônicos que atendem desde usuários domésticos até grandes centros de tecnologia.

1.2. O que é um computador?
O computador é uma máquina que processa dados, orientado por um conjunto de instruções e destinado a produzir 

resultados completos, com um mínimo de intervenção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:
: grande velocidade no processamento e disponibilização de informações;
: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;
Como ele funciona?
Em informática, e mais especialmente em computadores, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.
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Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais 
para o entendimento de informática em concursos públi-
cos.

Hardware, são os componentes físicos do computador, 
ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos peri-
féricos, que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou 
apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processa-
mento)

Software, são os programas que permitem o funciona-
mento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica 
do computador, e pode ser dividido em Sistemas Operacio-
nais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programação.

O primeiro software necessário para o funcionamento 
de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Ope-
racional). Os diferentes programas que você utiliza em um 
computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os 
aplicativos. Já os utilitários são os programas que auxiliam 
na manutenção do computador, o antivírus é o principal 
exemplo, e para finalizar temos as Linguagens de Progra-
mação que são programas que fazem outros programas, 
como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser 
livres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes 
características:

•	 O usuário pode executar o software, para qualquer 
uso.

•	 Existe a liberdade de estudar o funcionamento do 
programa e de adaptá-lo às suas necessidades.

•	 É permitido redistribuir cópias.
•	 O usuário tem a liberdade de melhorar o progra-

ma e de tornar as modificações públicas de modo que a 
comunidade inteira beneficie da melhoria.

Entre os principais sistemas operacionais pode-se des-
tacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, 
o Macintosh (Apple) e o Linux (software livre criado pelo 
finlandês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões 
o Ubuntu, o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita 
que todos os demais programas operem.

Android é um Sistema Operacional desenvolvido pelo 
Google para funcionar em dispositivos móveis, como Smar-
tphones e Tablets. Sua distribuição é livre, e qualquer pessoa 
pode ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver aplicati-
vos (apps) para funcionar neste Sistema Operacional.

iOS, é o sistema operacional utilizado pelos aparelhos 
fabricados pela Apple, como o iPhone e o iPad.

2. Conhecimento e utilização dos principais softwares 
utilitários (compactadores de arquivos, chat, clientes de 
e-mails, reprodutores de vídeo, visualizadores de imagem)

Os compactadores de arquivos servem para transfor-
mar um grupo de arquivos em um único arquivo e ocu-
pando menos memória, ficou muito famoso como o termo 
zipar um arquivo.

Hoje o principal programa é o WINRAR para Windows, 
inclusive com suporte para outros formatos. Compacta em 
média de 8% a 15% a mais que o seu principal concorrente, 
o WinZIP. WinRAR é um dos únicos softwares que trabalha 

com arquivos dos mais diferentes formatos de compressão, 
tais como: ACE, ARJ, BZ2, CAB, GZ, ISO, JAR, LZH, RAR, TAR, 
UUEncode, ZIP, 7Z e Z. Também suporta arquivos de até 
8.589 bilhões de Gigabytes!

Chat é um termo da língua inglesa que se pode tra-
duzir como “bate-papo” (conversa). Apesar de o conceito 
ser estrangeiro, é bastante utilizado no nosso idioma para 
fazer referência a uma ferramenta (ou fórum) que permite 
comunicar (por escrito) em tempo real através da Internet.

Principais canais para chats são os portais, como Uol, 
Terra, G1, e até mesmo softwares de serviços mensageiros 
como o Skype, por exemplo.

Um e-mail hoje é um dos principais meios de comuni-
cação, por exemplo:

canaldoovidio@gmail.com

Onde, canaldoovidio é o usuário o arroba quer dizer 
na, o gmail é o servidor e o .com é a tipagem.

Para editarmos e lermos nossas mensagens eletrônicas 
em um único computador, sem necessariamente estarmos 
conectados à Internet no momento da criação ou leitura do 
e-mail, podemos usar um programa de correio eletrônico. 
Existem vários deles. Alguns gratuitos, como o Mozilla Thun-
derbird, outros proprietários como o Outlook Express. Os dois 
programas, assim como vários outros que servem à mesma 
finalidade, têm recursos similares. Apresentaremos os recur-
sos dos programas de correio eletrônico através do Outlook 
Express que também estão presentes no Mozilla Thunderbird.

Um conhecimento básico que pode tornar o dia a dia 
com o Outlook muito mais simples é sobre os atalhos de 
teclado para a realização de diversas funções dentro do 
Outlook. Para você começar os seus estudos, anote alguns 
atalhos simples. Para criar um novo e-mail, basta apertar 
Ctrl + Shift + M e para excluir uma determinada mensagem 
aposte no atalho Ctrl + D. Levando tudo isso em considera-
ção inclua os atalhos de teclado na sua rotina de estudos e 
vá preparado para o concurso com os principais na cabeça.

Uma das funcionalidades mais úteis do Outlook para pro-
fissionais que compartilham uma mesma área é o compartilha-
mento de calendário entre membros de uma mesma equipe.

Por isso mesmo é importante que você tenha o conhe-
cimento da técnica na hora de fazer uma prova de con-
curso que exige os conhecimentos básicos de informática, 
pois por ser uma função bastante utilizada tem maiores 
chances de aparecer em uma ou mais questões.

O calendário é uma ferramenta bastante interessante 
do Outlook que permite que o usuário organize de forma 
completa a sua rotina, conseguindo encaixar tarefas, com-
promissos e reuniões de maneira organizada por dia, de 
forma a ter um maior controle das atividades que devem 
ser realizadas durante o seu dia a dia.

Dessa forma, uma funcionalidade do Outlook permi-
te que você compartilhe em detalhes o seu calendário ou 
parte dele com quem você desejar, de forma a permitir 
que outra pessoa também tenha acesso a sua rotina, o que 
pode ser uma ótima pedida para profissionais dentro de 
uma mesma equipe, principalmente quando um determi-
nado membro entra de férias.
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Para conseguir utilizar essa função basta que você entre em Calendário na aba indicada como Página Inicial. Feito isso, 
basta que você clique em Enviar Calendário por E-mail, que vai fazer com que uma janela seja aberta no seu Outlook.

Nessa janela é que você vai poder escolher todas as informações que vão ser compartilhadas com quem você deseja, 
de forma que o Outlook vai formular um calendário de forma simples e detalhada de fácil visualização para quem você 
deseja enviar uma mensagem.

Nos dias de hoje, praticamente todo mundo que trabalha dentro de uma empresa tem uma assinatura própria para 
deixar os comunicados enviados por e-mail com uma aparência mais profissional.

Dessa forma, é considerado um conhecimento básico saber como criar assinaturas no Outlook, de forma que este con-
teúdo pode ser cobrado em alguma questão dentro de um concurso público.

Por isso mesmo vale a pena inserir o tema dentro de seus estudos do conteúdo básico de informática para a sua pre-
paração para concurso. Ao contrário do que muita gente pensa, a verdade é que todo o processo de criar uma assinatura é 
bastante simples, de forma que perder pontos por conta dessa questão em específico é perder pontos à toa.

Para conseguir criar uma assinatura no Outlook basta que você entre no menu Arquivo e busque pelo botão de Opções. 
Lá você vai encontrar o botão para E-mail e logo em seguida o botão de Assinaturas, que é onde você deve clicar. Feito isso, 
você vai conseguir adicionar as suas assinaturas de maneira rápida e prática sem maiores problemas.

No Outlook Express podemos preparar uma mensagem através do ícone Criar e-mail, demonstrado na figura acima, ao 
clicar nessa imagem aparecerá a tela a seguir:

Figura 2: Tela de Envio de E-mail

Para: deve ser digitado o endereço eletrônico ou o contato registrado no Outlook do destinatário da mensagem. Cam-
po obrigatório.

Cc: deve ser digitado o endereço eletrônico ou o contato registrado no Outlook do destinatário que servirá para ter 
ciência desse e-mail.

Cco: Igual ao Cc, porém os destinatários ficam ocultos.

Assunto: campo onde será inserida uma breve descrição, podendo reservar-se a uma palavra ou uma frase sobre o 
conteúdo da mensagem. É um campo opcional, mas aconselhável, visto que a falta de seu preenchimento pode levar o 
destinatário a não dar a devida importância à mensagem ou até mesmo desconsiderá-la.

Corpo da mensagem: logo abaixo da linha assunto, é equivalente à folha onde será digitada a mensagem.
A mensagem, após digitada, pode passar pelas formatações existentes na barra de formatação do Outlook:
Mozilla Thunderbird é um cliente de email e notícias open-source e gratuito criado pela Mozilla Foundation (mesma 

criadora do Mozilla Firefox).
Webmail é o nome dado a um cliente de e-mail que não necessita de instalação no computador do usuário, já que 

funciona como uma página de internet, bastando o usuário acessar a página do seu provedor de e-mail com seu login e 
senha. Desta forma, o usuário ganha mobilidade já que não necessita estar na máquina em que um cliente de e-mail está 
instalado para acessar seu e-mail.
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A popularização da banda larga e dos serviços de e-mail com grande capacidade de armazenamento está aumentan-
do a circulação de vídeos na Internet. O problema é que a profusão de formatos de arquivos pode tornar a experiência 
decepcionante.

A maioria deles depende de um único programa para rodar. Por exemplo, se a extensão é MOV, você vai necessitar do 
QuickTime, da Apple. Outros, além de um player de vídeo, necessitam do “codec” apropriado. Acrônimo de “COder/DECo-
der”, codec é uma espécie de complemento que descomprime - e comprime - o arquivo. É o caso do MPEG, que roda no 
Windows Media Player, desde que o codec esteja atualizado - em geral, a instalação é automática.

Com os três players de multimídia mais populares - Windows Media Player, Real Player e Quicktime -, você dificilmente 
encontrará problemas para rodar vídeos, tanto offline como por streaming (neste caso, o download e a exibição do vídeo 
são simultâneos, como na TV Terra).

Atualmente, devido à evolução da internet com os mais variados tipos de páginas pessoais e redes sociais, há uma 
grande demanda por programas para trabalhar com imagens. E, como sempre é esperado, em resposta a isso, também há 
no mercado uma ampla gama de ferramentas existentes que fazem algum tipo de tratamento ou conversão de imagens.

Porém, muitos destes programas não são o que se pode chamar de simples e intuitivos, causando confusão em seu 
uso ou na manipulação dos recursos existentes. Caso o que você precise seja apenas um programa para visualizar imagens 
e aplicar tratamentos e efeitos simples ou montar apresentações de slides, é sempre bom dar uma conferida em alguns 
aplicativos mais leves e com recursos mais enxutos como os visualizadores de imagens.

Abaixo, segue uma seleção de visualizadores, muitos deles trazendo os recursos mais simples, comuns e fáceis de se 
utilizar dos editores, para você que não precisa de tantos recursos, mas ainda assim gosta de dar um tratamento especial 
para as suas mais variadas imagens.

O Picasa está com uma versão cheia de inovações que faz dele um aplicativo completo para visualização de fotos e 
imagens. Além disso, ele possui diversas ferramentas úteis para editar, organizar e gerenciar arquivos de imagem do com-
putador.

As ferramentas de edição possuem os métodos mais avançados para automatizar o processo de correção de imagens. 
No caso de olhos vermelhos, por exemplo, o programa consegue identificar e corrigir todos os olhos vermelhos da foto 
automaticamente sem precisar selecionar um por um. Além disso, é possível cortar, endireitar, adicionar textos, inserir efei-
tos, e muito mais.

Um dos grandes destaques do Picasa é sua poderosa biblioteca de imagens. Ele possui um sistema inteligente de ar-
mazenamento capaz de filtrar imagens que contenham apenas rostos. Assim você consegue visualizar apenas as fotos que 
contém pessoas.

Depois de tudo organizado em seu computador, você pode escolher diversas opções para salvar e/ou compartilhar 
suas fotos e imagens com amigos e parentes. Isso pode ser feito gravando um CD/DVD ou enviando via Web. O programa 
possui integração com o PicasaWeb, o qual possibilita enviar um álbum inteiro pela internet em poucos segundos.

O IrfanView é um visualizador de imagem muito leve e com uma interface gráfica simples porém otimizada e fácil 
de utilizar, mesmo para quem não tem familiaridade com este tipo de programa. Ele também dispõe de alguns recursos 
simples de editor. Com ele é possível fazer operações como copiar e deletar imagens até o efeito de remoção de olhos ver-
melhos em fotos. O programa oferece alternativas para aplicar efeitos como texturas e alteração de cores em sua imagem 
por meio de apenas um clique.

Além disso sempre é possível a visualização de imagens pelo próprio gerenciador do Windows.

3.Identificação e manipulação de arquivos

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar arquivos, ícones ou outras pastas.
Arquivos – são registros digitais criados e salvos através de programas aplicativos. Por exemplo, quando abrimos a 

Microsoft Word, digitamos uma carta e a salvamos no computador, estamos criando um arquivo.
Ícones – são imagens representativas associadas a programas, arquivos, pastas ou atalhos. As duas figuras mostradas 

nos itens anteriores são ícones. O primeiro representa uma pasta e o segundo, um arquivo criado no programa Excel.
Atalhos – são ícones que indicam um caminho mais curto para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.
Clicando com o botão direito do mouse sobre um espaço vazio da área de trabalho, temos as seguintes opções, de 

organização:
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CONHECIMENTO DA LEGISLAÇÃO SOBRE 
ZONEAMENTO, LOTEAMENTO, OBRAS E 

POSTURAS.

O zoneamento é um instrumento amplamente utiliza-
do nos planos diretores, através do qual a cidade é dividida 
em áreas sobre as quais incidem diretrizes diferenciadas 
para o uso e a ocupação do solo, especialmente os índices 
urbanísticos.

O zoneamento foi utilizado pela primeira vez na Ale-
manha, mas foi nos Estados Unidos que ele ganhou força, a 
partir do início do século XX (LEUNG, 2002). Alguns de seus 
principais objetivos são:
	 Controle do crescimento urbano;
	 Proteção de áreas inadequadas à ocupação urba-

na;
	 Minimização dos conflitos entre usos e atividades;
	 Controle do tráfego;
	 Manutenção dos valores das propriedades e 

do status quo (JUERGENSMEYER; ROBERT, 2003; ANDER-
SON, 1995);

Quanto a este último objetivo, cabem algumas pon-
derações. Apesar de, geralmente, essa intenção não estar 
explícita, parece haver um consenso entre vários autores de 
que ela foi a razão inicial para a utilização do zoneamento. 
No início, a motivação principal para a sua adoção era a 
de evitar que determinados tipos de usos do solo fossem 
instalados em determinadas áreas da cidade. Não por aca-
so, esses usos eram, na maioria das vezes, aqueles rela-
cionados às classes mais baixas (tais como vilas, cortiços, 
habitação popular, comércios de pequeno porte, etc.). Por 
conta disso, o caráter excludente do zoneamento é alvo de 
muitas críticas, como veremos mais adiante.

Modo de funcionamento
O zoneamento busca alcançar esses objetivos através 

do controle de dois elementos principais: o uso e o porte 
(ou tamanho) dos lotes e das edificações. Através disso, su-
põe-se que o resultado final alcançado através das ações 
individuais esteja de acordo com os objetivos do Municí-
pio, que incluem proporcionalidade entre a ocupação e a 
infra-estrutura, necessidade de proteção de áreas frágeis 
e/ou de interesse cultural, harmonia do ponto de vista vo-
lumétrico, etc.

Minimização dos conflitos de usos do solo
Apesar de a mistura de usos ser amplamente reconhe-

cida como interessante para a cidade, e até mesmo essen-
cial, existem atividades que podem causar incômodos e, 
por isso, devem ter sua localização controlada.

Para isso, o plano diretor pode usar vários mecanismos:
1. Limitações por zonas;
2. Regulação paramétrica;
3. Limitações pelo sistema viário;

Na limitação por zonas, a mais comum de todas, os 
usos e atividades são divididos em categorias (residencial, 
comercial, industrial, agrícola, etc., e suas subcategorias) e 
cada zona possui diretrizes quanto à possibilidade ou não 
de abrigar cada uma delas. Assim, por exemplo, o zonea-
mento pode determinar que uma porção da cidade pode 
abrigar usos residenciais e comerciais de pequeno porte 
(padarias, mercearias, etc.), mas não pode abrigar usos co-
merciais de grande porte nem usos industriais.

Na regulação paramétrica, a permissão ou proibição 
para que uma atividade se instale em um determinado lo-
cal é definida com base em parâmetros de incomodidade 
(por ex. nível máximo de ruído em decibéis). Sua aplicação 
no Brasil, entretanto, parece ser problemática, não apenas 
por questões de recursos e infra-estrutura, mas também 
pela falta de transparência que pode trazer (afinal de con-
tas, nem todo mundo dispõe de um decibelímetro para 
saber se o bar ao lado da sua casa está de acordo com a 
legislação).

As limitações pelo sistema viário também classificam 
os usos e atividades em categorias, e definem, para estas, 
níveis de incomodidade. A seguir, é aplicada a seguinte ló-
gica:
	 Vias mais arteriais são mais tolerantes à incomo-

didade;
	 Vias mais locais são mais intolerantes à incomo-

didade.
Dessa forma, incentiva-se o uso misto em todas as zo-

nas, e ao mesmo tempo é possível evitar que usos muito 
incompatíveis instalem-se lado a lado, com um bom nível 
de resolução se comparado ao das zonas.

Outra vantagem é que isso permite que as zonas ado-
tadas pelo plano diretor sejam maiores, tornando o esque-
ma geral mais fácil de entender.

Fonte: http://urbanidades.arq.br/2007/11/zoneamen-
to-e-planos-diretores/

LEI COMPLEMENTAR Nº 245, DE 18 DE DEZEMBRO 
DE 2009

“ALTERA E CONSOLIDA A LEI COMPLEMENTAR Nº 175, 
DE 12 DE DEZEMBRO DE 2006.”

RUBENS FURLAN, Prefeito do Município de Barueri 
usando das atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte 
lei:

TITULO I
DOS OBJETIVOS, DAS DIRETRIZES E DOS INSTRU-

MENTOS JURÍDICOS E URBANÍSTICOS

Art. 1º Esta lei estabelece normas complementares à 
Lei nº 150, de 10 de dezembro de 2004, - Plano Diretor do 
Município de Barueri, que dispõe sobre o parcelamento e 
disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município 
de Barueri.
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Capítulo I
DOS OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES

Art. 2º A presente lei tem por objetivo:
I - utilização adequada dos imóveis;
II - regulação da proximidade dos usos inconvenientes;
III - parcelamento adequado do solo nas áreas defini-

das como prioritárias;
IV - justa distribuição do ônus e encargos decorrentes 

das obras e serviços de infra-estrutura urbana;
V - qualificação das áreas urbanizadas e, em especial, 

da zona central do Município;
VI - adequado uso, ocupação e parcelamento do solo 

em relação à infra-estrutura urbana implantada;
VII - controle e o gerenciamento da atividade de trân-

sito e transportes por meio da classificação de atividades 
que se instalam no Município e que utilizam a infra-estru-
tura viária local;

VIII - definição de porções do território como destina-
das, prioritariamente, à recuperação urbanística, à produ-
ção de habitação de interesse social - HIS ou do mercado 
popular - HMP, incluindo a recuperação de imóveis degra-
dados, da provisão de equipamentos sociais e culturais es-
paços públicos, serviços e comércio de caráter local;

IX - definição de áreas destinadas à preservação am-
biental, com a sua devida regulamentação na forma de Lei.

Art. 3º São diretrizes da presente lei:
I - articulação entre o Sistema Viário estruturado e o 

processo de ocupação;
II - necessidade de incorporação de áreas com carac-

terísticas especiais ao planejamento municipal, tais como a 
área do Exército e a Lagoa de Barueri (Carapicuíba);

III - utilizar o sistema de transportes como agente e in-
dutor do desenvolvimento social e econômico sustentável;

IV - abairramento do Município e a definição dos cen-
tros locais, a serem estabelecidos por decretos específicos;

V - elevação da qualidade do ambiente urbano, por 
meio da preservação e conservação dos recursos naturais 
e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, 
urbanístico, arqueológico e paisagístico.

Art. 4º São objetivos das áreas de preservação ambien-
tal:

I - priorizar a instalação de pequenas e médias indús-
trias, não poluidoras, e as que ofereçam um maior número 
de empregos;

II - realizar, com vistas à disposição dos resíduos sóli-
dos, consórcio com outros municípios vizinhos para, me-
diante estudo prévio de impacto, dispor, de forma a mini-
mizar ao máximo os efeitos dos resíduos sólidos industriais 
em relação ao meio ambiente;

III - assegurar que as áreas para o sistema de lazer dos 
novos loteamentos a serem implantados sejam contínuas, 
evitando-se a destinação de pequenas áreas dispersas e 
muito separadas bem como, com relevo que permita sua 
utilização adequada;

IV - permitir a ocupação institucional púbico nas zonas 
de proteção ambiental ZPA-2.

Art. 5º O estímulo à preservação da vegetação nas 
áreas particulares integrantes do conjunto de áreas verdes 
do Município poderá se dar por meio da Transferência do 

Direito de Construir, conforme dispõem os artigos 11 a 14, 
e, mediante lei específica, por incentivos fiscais diferencia-
dos, de acordo com as características de cada área.

Parágrafo Único - Entende-se por manejo qualquer in-
tervenção com objetivo de preservação ou de promoção 
do uso sustentável de recursos naturais existentes.

Art. 6º A desafetação de áreas da classe de bens de uso 
comum do povo deverá ser realizada, precedida de análise 
e justificativa técnica dos órgãos proponentes.

Parágrafo Único - A justificativa de que trata o “caput” 
deste artigo deverá apresentar indicadores técnicos visan-
do a elaboração de plano contendo medidas mitigadoras 
e compensatórias.

Capítulo II
DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE

Art. 7º O Poder Público poderá, por meio de lei es-
pecifica, regulamentar os seguintes instrumentos jurídicos 
como garantia ao provimento da habitação e da utilização 
da função social da propriedade:

I - zonas e setores especiais destinadas à habitação de 
interesse social;

II - operações urbanas consorciadas;
III - parcelamento, utilização e edificação compulsórios;
IV - IPTU progressivo no tempo, conforme artigo 182 

da Constituição Federal;
V - Usucapião Especial para uso urbano, conforme o 

artigo 183, da Constituição Federal.
Art. 8º O Fundo Municipal da Habitação será regula-

mentado por lei específica, no prazo de um ano a partir da 
promulgação desta Lei.

Art. 9º Para fins de aplicação dos instrumentos induto-
res da função social da propriedade, previstos nos artigos 
do Plano Diretor Municipal, as áreas de aplicação de parce-
lamento, edificação ou utilização compulsória são aquelas 
fixadas pelo Macrozoneamento e aquelas que forem ins-
tituídas por lei, compreendendo imóveis não edificados, 
subutilizados, nos termos do artigo 185, da Lei Federal nº 
10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, ou não 
utilizados, para os quais os respectivos proprietários serão 
notificados a dar melhor aproveitamento, de acordo com o 
Plano Diretor Municipal, em prazo determinado, sob pena 
de sujeitar-se ao IPTU progressivo no tempo e à desapro-
priação com pagamento em títulos.

Parágrafo Único - O Executivo Municipal encaminhará, 
no prazo máximo de um ano, projeto de lei que regula-
mentará o parcelamento, edificação ou utilização compul-
sórios, nos termos do artigo 5º, da Lei Federal 10.257, de 10 
de julho de 2001, e definirá as condições e a localização em 
que os terrenos não edificados ou subutilizados, ocupados 
por estacionamentos e outras atividades econômicas que 
não necessitam de edificação pra exercer a sua finalidade, 
poderão ser considerados subutilizados.

Art. 10 As definições e aplicações tanto das Certidões 
de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo Adicio-
nal - CEPAC oriundos das Operações Urbanas quanto da 
Outorga Onerosa resultante da aplicação do conceito de 
construção acima dos indicadores básicos aplicados pela 
presente lei serão regulados por decreto específico.
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Capítulo III
DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR

Art. 11 A Transferência do Direito de Construir, para os 
fins previstos no artigo 82, Seção V, do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano Ambiental, poderá ser exercida:

I - nos imóveis enquadrados como ZEPEC, nos termos 
desta lei;

II - nos imóveis doados para o Município nas ZEIS para 
fins de Habitação de Interesse Social;

Art. 12 A transferência de potencial construtivo deverá 
atender às seguintes disposições:

I - o potencial construtivo transferível poderá ser nego-
ciado, no todo ou em parte, para um ou mais lotes;

II - o potencial construtivo transferido fica vinculado 
ao imóvel receptor, não sendo admitida nova transferência.

Art. 13 O controle de transferência de potencial cons-
trutivo será exercido e fiscalizado pela Secretaria a ser de-
signada oportunamente, que expedirá, mediante requeri-
mento:

I - declaração de potencial construtivo transferível ao 
proprietário do imóvel enquadrado como ZEPEC, ou ce-
dente ou protegido;

II - certidão de potencial construtivo transferido, ao 
proprietário do imóvel receptor.

§ 1º Para a expedição da certidão de potencial cons-
trutivo transferido, deverá ser apresentado instrumento 
público de cessão do potencial construtivo transferível, 
averbado no Cartório de Registro de Imóveis, na matrícu-
la correspondente ao imóvel enquadrado como ZEPEC ou 
cedente.

§ 2º Nos pedidos de aprovação de projeto de edifi-
cação que utilize área transferida, deverá ser apresentada 
certidão de potencial construtivo transferido.

Art. 14 Os casos omissos e aqueles que não se en-
quadrem nos termos desta lei, referentes à aplicação da 
transferência de potencial construtivo, serão decididos por 
comissão a ser criada para esta finalidade.

Capítulo IV
DAS ÁREAS COM OCUPAÇÃO ESPECIAL

Art. 15 As Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC são 
áreas do território destinadas à preservação, recuperação 
e manutenção do patrimônio histórico, artístico, arqueoló-
gico, podendo se configurar como sítios, edifícios ou con-
juntos urbanos.

Art. 16 Lei municipal específica poderá propor áreas 
para a execução de Projetos Urbanísticos Específicos, de 
acordo com as macrozonas previstas pelo Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano Ambiental.

Capítulo V
DA CONCESSÃO URBANÍSTICA

Art. 17 Para fins de Concessão Urbanística, o Poder 
Executivo fica autorizado a delegar, mediante licitação, à 
empresa, isoladamente, ou a conjunto de empresas, em 
consórcio, a realização de obras de urbanização ou de reur-

banização no território do município, inclusive loteamento, 
reloteamento, demolição, reconstrução e incorporação de 
conjuntos de edificações para implementação de diretrizes 
do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental.

§ 1º A empresa concessionária obterá sua remuneração 
mediante o recebimento de certidão de outorga onerosa 
do potencial construtivo adicional nos casos previstos no 
art. 13. desta lei ou mediante exploração, por sua conta e 
risco, dos terrenos e edificações destinados a usos priva-
dos que resultarem da obra realizada, da renda derivada 
da exploração de espaços públicos, nos termos que forem 
fixados no respectivo edital de licitação e contrato de con-
cessão urbanística.

§ 2º A empresa concessionária ficará responsável pelo 
pagamento, por sua conta e risco, das indenizações devi-
das em decorrência das desapropriações e pela aquisição 
dos imóveis que forem necessários à realização das obras 
concedidas, inclusive o pagamento do preço de imóvel no 
exercício do direito de preempção pela Prefeitura ou o re-
cebimento de imóveis que forem doados por seus proprie-
tários, para viabilização financeira do seu aproveitamento, 
nos termos do artigo 46, da Lei Federal nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001.

§ 3º A concessão urbanística a que se refere este artigo 
reger-se-á, no que couber, pelas disposições da Lei Federal 
nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e pelo disposto no art. 
32, da Lei Estadual nº 7.835, de 8 de maio de 1992.

TÍTULO II
DAS ZONAS, DA DISCIPLINA DO USO E DA OCU-

PAÇÃO DO SOLO
Capítulo I

DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 18 A disciplina do uso e ocupação do solo, das ati-
vidades de urbanização e do parcelamento do solo no ter-
ritório do Município de Barueri, nos termos da Lei Comple-
mentar nº 150, de 10 de dezembro de 2004, tem em vista:

I - assegurar localização adequada para as diferentes 
funções e atividades urbanas, segundo critérios urbanísti-
cos definidos em função de:

a) manter e recuperar a qualidade ambiental;
b) preservar e garantir a fluidez e segurança do sistema 

viário estrutural;
c) restringir o nível de incomodidade de certos usos 

sobre os demais e conflitos gerados na convivência com o 
uso residencial;

d) regular a intensidade dos usos, a capacidade de su-
porte da infra-estrutura e o porte das edificações;

II - assegurar forma de ocupação urbana compatível 
com as características ambientais em cada parcela do ter-
ritório;

III - proporcionar distribuição mais equilibrada das ati-
vidades econômicas,a fim de:

a) reduzir o tempo de circulação;
b) dar melhor atendimento às necessidades da popu-

lação;
c) proporcionar oferta de empregos próximos à mo-

radia;
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IV - preservar e melhorar a qualidade de vida urbana 
para toda a população;

V - estimular e orientar o desenvolvimento urbano;
VI - assegurar a fluidez e o desempenho do sistema de 

circulação, principalmente do transporte coletivo;
VII - determinar e disciplinar, nos empreendimentos 

de impacto previstos em decreto com esta finalidade, as 
condições que tornem aceitável sua implantação segundo 
as características da vizinhança, por meio da elaboração do 
RIV - Relatório de Impacto de Vizinhança;

VIII - eliminar os obstáculos à coexistência de usos no 
mesmo lote ou edificação;

IX - assegurar o retorno à coletividade da valorização 
de imóveis, decorrente de investimentos públicos.

Parágrafo Único - Compreende-se por atividade de ur-
banização para os fins desta lei:

I - a produção de lotes para fins urbanos;
II - a implantação de equipamentos urbanos e comuni-

tários, inclusive infra-estrutura;
III - a construção destinada para fins urbanos;
IV - o uso do lote urbano mesmo que sem edificação;

Capítulo II
DA CONCEITUAÇÃO DO USO, OCUPAÇÃO E PARCE-

LAMENTO DO SOLO URBANO

Art. 19 O controle de uso e ocupação do solo será feito 
por meio dos seguintes critérios:

I - disciplina de usos por porções do território definidas 
como:

a) macrozonas;
b) zonas de uso;
c) setores de uso;
d) zonas e setores especiais;
II - disciplina da densidade de construção, inclusive da 

densidade máxima passível de ser atingida mediante ou-
torga onerosa ou transferência do direito de construir por 
porções do território;

III - função e características físicas das vias que dão 
acesso ao imóvel;

IV - implantação da edificação no lote;
V - parâmetros de incomodidade;
VI - condições de instalação dos grupos de atividades 

segundo zonas de uso.
Art. 20 Para a disciplina do parcelamento, do uso e da 

ocupação do solo, esta lei recorre às seguintes estratégias, 
sem prejuízo de outras estabelecidas em legislação perti-
nente:

I - controle do parcelamento do solo nos aspectos re-
ferentes ao uso e ocupação do solo, tais como área e frente 
mínimas dos lotes e largura mínima de vias;

II - controle da preservação da cobertura vegetal sig-
nificativa, tais como matas ciliares e de encosta, bem como 
da ocupação das áreas junto às cabeceiras dos rios, do cin-
turão meândrico das várzeas e das áreas destinadas à con-
tenção ou escoamento de águas pluviais;

III - controle do uso e ocupação do solo referente aos 
aspectos:

a) das densidades construtivas;

b) da volumetria e do gabarito de altura máxima das 
edificações;

c) da relação entre espaços públicos e privados;
d) de movimentos de terra;
e) de uso do subsolo;
f) da circulação viária, de pólos geradores de tráfego e 

de estacionamentos;
g) da permeabilidade do solo;
h) dos usos e atividades incômodos.
Parágrafo Único - Para o cumprimento dos controles 

estabelecidos no “caput” deste artigo, deverá ser verificada 
nos projetos, na execução e conclusão das obras, a obser-
vância:

I - dos coeficientes de aproveitamento;
II - das cotas mínimas de terreno por unidade cons-

truída;
III - dos recuos mínimos das edificações às divisas do 

terreno;
IV - do gabarito de altura máxima das edificações;
V - das proporções mínimas de áreas públicas exigidas 

por lei;
VI - do nível máximo do pavimento designado como 

térreo, em relação ao perfil natural do terreno e declividade 
da via;

VIII - do atendimento ao número mínimo de vagas 
para estacionamento de veículos no interior dos imóveis;

IX - dos parâmetros de declividade e da não utilização 
de áreas com risco de escorregamento ou da geração de 
processos erosivos;

Capítulo III
DAS MACROZONAS, DAS ZONAS E DAS ZONAS 

ESPECIAIS

Art. 21 Para os fins desta lei, fica o território do Muni-
cípio de Barueri dividido em 4 (quatro) regiões, denomi-
nadas Macrozonas, conforme o disposto no Plano Diretor 
Municipal, subdivididas nas seguintes zonas, conforme 
Mapa Anexo I:

I - Zonas Urbanas de Controle - ZUC: são aquelas onde 
a atividade urbana deve receber todo o equipamento e ati-
vidade de política pública municipal, devendo, no entanto, 
o processo de ocupação, ficar restrito ao seu atual períme-
tro, podendo o Poder Público, baseado em lei municipal, 
autorizar a transferência do direito de construir, conforme 
o previsto no artigo 35, da Lei Federal 10.257, de 10 de 
julho de 2001, integradas por:

a) Zona Urbana de Controle do Mutinga - ZUC-1;
b) Zona Urbana de Controle da Aldeia da Serra - ZUC-2;
II - Zonas destinadas a Projetos Especiais de Integra-

ção - ZPEI: são aquelas onde o Município pretende instituir, 
com a participação dos proprietários, moradores, usuários 
permanentes e investidores privados, transformações ur-
banísticas estruturais de integração, melhorias sociais e a 
valorização econômica e ambiental, integradas por:

a) Zona destinada a Projetos Especiais de Integração 
predominantemente residencial - ZPEI-1;

b) Zona destinada a Projetos Especiais de Integração 
de uso misto - ZPEI-2;
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